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DECRETO Nº 8.629, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Estabelece procedimentos para aplicação da 
nova Lei de Licitações no âmbito do 
Município de Assis e dá outras providências. 

JOSE APARECIDO FERNANDES, Prefeito do Município de Assis, no 
exercício de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de Assis; 

Considerando a lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, queestabelece 
novas normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Pública Diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Considerando o disposto no art. 191 e no inciso li do art. 193 da lei federal nº 
14.133, de 2021, que asseguram a possibilidade de a Admin istração Pública optar, até o 
decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicação da mencionada legislação, por licitar 
ou contratar diretamente de acordo com a lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , ou 
por meio das leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e legislações correlatas até então vigentes; 

Considerando que as atas e contratos, cujos instrumentos tenham sido 
confeccionados com fundamento nas leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, continuarão a serem regidos de acordo com as regras 
previstas na legislação até então em vigor, conforme preceitua o art. 190 da lei federal nº 
14.133/ 2021 ; 

Considerando a necessidade de transmitir segurança jurídica ao mercado de 
contratações públicas, evitando a aplicação de distintos regimes jurídicos de forma 
fragmentada no âmbito de uma mesma estrutura administrativa; 

Considerando que o campo das contratações públicas demanda 
previsibilidade, estabilidade e uniformidade de comportamentos estatais, sob pena de se 
trazer maior prejuízo ao já tão criticado mercado público; 

Considerando que o art. 191 da lei federal nº 14.133, de 2021 não pode ser 
lido ou interpretado descontextualizado do princípio do planejamento, expressamente 
destacado no art. 5° da lei federal nº 14.133/ 2021; 

Considerando a necessidade de regulamentação de vários dispositivos da lei 
federal nº 14.133, de 2021 pela União e posteriormente pelo Município de Assis; 

Considerando a necessidade de orientação e capacitação dos servidores 
públicos municipais para adaptação às normas inseridas na Nova Lei de Licitações e 
Contratos, especialmente aqueles a serem designados como agentes de contratação nos 
termos do art. 8° da lei federal nº 14.133/ 2021 ; 

Considerando que, nos termos do art. 17 4 da lei federal nº 14.133, de 2021 , a 
publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, que foi recentemente criado pela União; 

Considerando que a Administração Pública Municipal possui todos os meios e 
normas necessárias para licitar e contratar com amparo nas leis ainda vigentes, até dois 
anos da publicação da Nova Lei de Licitações e Contratos; 

Considerando, ainda, a necessidade de aperfeiçoar os procedimentos 
adotados até então e tornar mais eficientes as contratações públicas; 
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Art. 1° - Aplicam-se as leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 
17 de julho de 2002 aos contratos e licitações públicas no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Assis até 
que sobrevenha Decreto Regulamentador dos dispositivos da nova lei, com a 
fixação de data para o início da aplicação da lei federal nº 14.133, de 2021 , no 
âmbito Município de Assis . 

. Art. 2° - Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, com a 
utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 
como convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 
exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência discipline, de form diversa, as 
contratações com os recursos do repasse. 

Art. 3° - Para a aquisição de bens e a contratação de servi s comuns, com a 
utilização de recursos do Tesouro Municipal, a utiliz ao da m 
pregão, será na forma presencial. 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua p 

Prefeitura Municipal de Assis, em 30 de no 

IVM!RUr:rnj zen da 
Publicad ~~ministração, em 30 de novembro de 2021 . 
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